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APRESENTAÇÃO
Em INSTITUIÇÕES DA DEMOCRACIA, DA CIDADANIA E DO ESTADO DE 

DIREITO – VOL. II, coletânea de dezoito capítulos que une pesquisadores de diversas 
instituições, se faz presente discussões de temáticas que circundam a grande área do 
Direito a partir de uma ótica de cidadania que impacta na construção de um estado 
democrático de direito genuinamente inclusivo, diverso e de/para todos.

Temos, nesse segundo volume, cinco grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam direito penal e suas problemáticas; 
saúde: direito e judicialização; estado, (des)democratização e atividade legislativa; direitos 
da pessoa com deficiência e dos idosos; família, pobreza e loucura.

Direito penal e suas problemáticas traz análises relevantes sobre deslegitimação do 
princípio da insignificância, execução da pena sem o trânsito em julgado, direito à prisão 
domiciliar negado a mulheres infratoras grávidas, direito penal visto como elemento para 
o estabelecimento de controle social, o encarceramento desenfreado como escravidão 
retextualizada, (cyber)pedofilia, visitação de crianças e adolescentes, estudo realizado em 
presídio mineiro.

Em saúde: direito e judicialização são verificadas contribuições que versam 
judicialização da saúde, federalismo cooperativo e regulamentação do uso da canabis 
medicinal.

No estado, (des)democratização e atividade legislativa são encontradas questões 
sobre responsabilidade dos agentes públicos, processo de desdemocratização e redução 
de participação social, além das proposituras e aprovações de deputadas federais a partir 
das suas perspectivas ideológicas.

Direitos da pessoa com deficiência e dos idosos contempla estudos sobre inclusão 
social e representações.

Família, pobreza e loucura apresenta reflexões sobre alienação parental, ciclo 
transgeracional da pobreza e o holocausto brasileiro no hospital colônia de Barbacena, 
Minas Gerais.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!
Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo aborda a responsabilidade 
dos agentes públicos quando, por descumprimento 
de seu dever legal, acabam por ser omissos 
frente a sociedade. Analisa o conceito de 
responsabilidade e, diante da omissão, levanta 
o questionamento de quem é o responsável 
pelos danos ocasionados, se é o Estado ou 
se a responsabilidade está diretamente ligada 
aos agentes públicos por ocuparem cargos e, 
nesta condição, exercerem função pública. Para 
tanto, se parte do evento fatídico ocorrido com o 
menino Bernardo na cidade de Três Passos, Rio 
Grande do Sul e, mesmo sem entrar no mérito do 
processo judicial, se supõe que os fatos narrados 

por testemunhas indicam a omissão estatal, já 
que, em tese, o desfecho danoso poderia ter sido 
evitado. Também se aborda quem poderá ser 
demandado em ação de responsabilidade civil 
por omissão, se diretamente apenas o Estado 
e regressivamente os agentes, entendimento 
este do STF, ou também o agente, como exposto 
por alguns autores. Finalmente, para fechar a 
exposição, se argumenta que a omissão, em 
última instância, representa ineficiência do 
Estado e, portanto, mesmo que funcionalmente, 
deveria ocorrer a responsabilização do agente.
PALAVRAS-CHAVE: Administração pública, 
competências, dever-poder, Estado, regime 
disciplinar.

THE RESPONSIBILITY OF PUBLIC 
AGENTS BY THE STATE OMISSION

ABSTRACT: This article addresses the 
responsibility of public agents when, for non-
compliance with their legal duty, end up being 
omissive towards society. Analyzes the concept 
of responsibility and, in the face of omission, 
raises the question of who is a responsible for 
the damages caused, whether it is the state or 
whether responsibility is directly linked to public 
officials for occupying positions and, in this 
condition, exercising public function. For that, if 
part of the fateful event that occurred with the boy 
Bernardo in the city of Três Passos, Rio Grande 
do Sul and, even without going into the merits of 
the judicial process, it is assumed that the facts 
narrated by witnesses indicate the state failure, 
since, in theory, the damaging outcome could 
have been avoided. Also addresses who can be 
sued in civil liability action for omission, if directly 
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only the state and regressively the agents, understanding of the STF, or also the agent, as 
exposed by some authors. Finally, to close the exhibition, it is argued that the omission, in the 
last instance, represents inefficiency of the State and, therefore, even functionally, the agent 
should be held accountable.
KEYWORDS: Public administration, competences, duty-power, State, disciplinary regime.

1 | 	CONSIDERAÇÕES INICIAIS
A atual conjuntura administrativa do país faz com que alguns questionamentos 

sejam levantados, principalmente no que tange a responsabilização por omissão, isto é, 
pela escusa da obrigação de fazer por parte dos órgãos estatais. A responsabilidade pode 
se fazer presente para os cidadãos em geral no exercício de sua vida civil, aos políticos 
enquanto eleitos e, principalmente, aos órgãos e agentes públicos enquanto detentores de 
poder. 

Este trabalho tem o intuito de discorrer e analisar sobre a responsabilização pessoal 
do agente público, no âmbito penal, civil e administrativo, frente a omissão dos órgãos 
públicos. Ademais, tal temática surgiu a partir do infeliz e trágico acontecimento com o 
menino Bernardo, no ano de 2014, ocorrido na cidade de Três Passos, no Rio Grande do 
Sul, o qual será melhor explicado. Adianta-se que os fatos noticiados indicam uma possível 
omissão de pelo menos um órgão estatal, isto é, do Ministério Público, em acudir o menino 
no que tange ao relacionamento com seu pai e madrasta, não realizando medidas que 
estavam em suas competências, vindo a ocorrer o resultado mais grave e fatídico, isto é, 
a morte do menino. 

A abordagem do tema é conduzida para responder aos seguintes questionamentos: 
(a) não seria este um típico caso de omissão estatal? (b) tendo ocorrido omissão dos 
órgãos públicos seria possível falar em responsabilidade (penal, civil ou administrativa) dos 
agentes públicos responsáveis pela omissão? (c) a vítima (algum de seus representantes 
ou terceiro) pode deixar de cobrar do Estado e cobrar diretamente do agente causador do 
dano?

Por fim, a metodologia utilizada é a abordagem qualitativo-descritiva, cujo método é 
o hipotético-dedutivo, com vistas à apresentação do tema abordado, a partir das consultas 
bibliográficas.

A análise é desenvolvida em uma única seção por ser parte de uma pesquisa 
mais ampla sobre o tema. Para continuidade do debate, propõe a tese de que o Estado, 
seus órgãos e agentes têm o dever de agir com eficiência, razão pela qual, mesmo não 
se tratando de responsabilidade civil, pode estar subentendido o dever de apuração da 
conduta funcional do agente público em razão dos danos demonstrados na abordagem.
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2 | 	ANÁLISE E DISCUSSÃO
A responsabilidade por danos causados a terceiros é um tema bastante amplo 

e que pode gerar diversas interpretações, principalmente quando o resultado danoso 
pode ser imputado a pessoas jurídicas por ações ou omissões de pessoas físicas. Mas 
a responsabilidade também pode estar relacionada a competência de desenvolver 
determinada atividade ou ação. Então, primeiramente faz-se importante verificar no que 
consiste a responsabilidade. Conforme Eugênio Rosa de Araújo (2011, p. 233),

Responsabilidade, em sentido etimológico, reflete o sentido geral de 
obrigação, encargo, dever, compromisso, sanção, imposição. No sentido 
jurídico, revela a obrigação de satisfazer ou executar o ato jurídico que se 
tenha convencionado, ou a obrigação de satisfazer a prestação de cumprir o 
fato atribuído ou imputado à pessoa por determinação legal. 

No contexto exposto pelo autor, ainda não ingressando no dever de reparar, está a 
responsabilidade relacionada, se olharmos para a ação estatal, de desempenhar as ações 
necessárias para a concretização da função pública. Assim, verifica-se que ao servidor/
agente público, por determinação legal, recai a obrigação de satisfazer as prestações 
imputadas a ele, tendo em vista o cargo ocupado.

No exercício da função pública, o servidor público age em nome da administração 
pública. Deste modo, a responsabilidade pelo dano causado por agente público é do Estado 
ou da pessoa jurídica de direito público ou privado, prestadora de serviço público. Nesse 
sentido dispõe o artigo 37, § 6º, da Constituição da República (BRASIL, 1988): 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte:

[...]

§ 6º. As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras 
de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa 
qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Em sentido semelhante estabelece o artigo 43, do Código Civil (BRASIL, 2002): 

As pessoas jurídicas de direito público interno são civilmente responsáveis 
por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem danos a terceiros, 
ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se houver, por 
parte destes, culpa ou dolo.

Verifica-se nos dois artigos acima que a Constituição da República menciona apenas 
que as pessoas jurídicas responderão pelos danos causados pelos seus agentes, nada 
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referindo a ação ou omissão. Já o artigo do Código Civil menciona expressamente dano 
decorrente de atos dos agentes. Neste segundo caso pode-se pressupor a necessidade de 
ação, aspecto que não é previsto em ambas as normas.

É no contexto desta concepção jurídica de responsabilidade que se pode esperar 
a ação do Estado e de seus agentes para a solução e minimização dos conflitos da vida. 
Isso porque no exercício da função pública, conforme acima se mencionou, existe o dever 
de agir. O eixo de ação do Estado de Direito nunca se afastou totalmente da ideia de 
poder para servir a coletividade. Nesse contexto, Bandeira de Mello expressa que não é o 
poder que serve de razão explicativa para a ação estatal, mas a ideia de dever, de função 
pública, que têm os agentes públicos para cumprirem com exatidão o papel demarcatório 
das competências no Estado de Direito (2016, p. 46). O exercício de poderes estatais, 
revelados nas prerrogativas do Estado, servem, portanto, para concretizar o interesse 
público que, neste caso, se revela na proteção da integridade humana ou da vida digna, 
como estabelece a Constituição da República. 

É assim que os agentes públicos, em razão de sua vinculação com o Estado, têm 
o dever legal de agir segundo as competências legais previstas para o respectivo cargo. É 
nesse contexto que ele vai estar sujeito a um binômio que, no contexto do regime jurídico 
administrativo é denominado prerrogativas e sujeições. Em primeiro lugar, pode-se dizer 
que estão as sujeições, isto é, o dever de agir; são elas que justificam e autorizam o 
exercício e o uso do poder. Todavia, aqui se está diante de um dever de ação do agente 
público, de forma que a responsabilização deve considerar esse aspecto, pois “[...] tratando-
se de responsabilidade por comportamento estatal omissivo, o dano não é obra do Estado. 
Por isso cabe responsabilizá-lo se o seu comportamento omissivo era censurado pelo 
Direito. Fora daí, quando couber, a responsabilidade será de outrem: do próprio agente do 
dano” (BANDEIRA DE MELLO, 2016, p. 1048). Tem-se, aí, o entendimento de que embora 
não exista pessoalidade nas ações do Estado, em caso de omissão a responsabilidade 
é subjetiva do agente, de modo que a ele devem ser imputadas as responsabilidades do 
cargo e, portanto, resultantes da omissão.

Passa-se agora para a análise da responsabilidade no evento ocorrido com o menino 
Bernardo. Conforme dados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS, 2019), 
Bernardo Uglione Boldrini, na idade de 11 anos, desapareceu em 04 de abril de 2014, 
na cidade de Três Passos. Após dez dias, seu corpo foi encontrado dentro de um saco, 
enterrado às margens do rio Mico, em Frederico Westphalen. Após o inquérito policial, 
foram indiciados pelo fato Leandro Boldrini, pai de Bernardo, Graciele Ugulini, madastra, 
Edelvânia Wirganivicz e Evandro Wirganivicz. Após a fase instrutória, os indiciados foram 
pronunciados. Nos dias 11 a 15 de março de 2019, os quatro foram julgados e condenados 
pelo Conselho de Sentença do Tribunal do Júri, presidido pela Juíza de Direito Sucilene 
Engler.
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Ocorre, no entanto, que o menino meses antes, já havia procurado o Ministério 
Público de Três Passos, RS, para que fosse tomada alguma medida, visto que não queria 
mais morar com sua família. As testemunhas, na fase instrutória, bem como no Tribunal do 
Júri, mencionaram que o menino sofria maus tratos, tais como: não possuir roupas para 
usar, não lhe era dada comida e, principalmente, e o mais importante, lhe eram negados 
amor e carinho. Assim, o mesmo perambulava pelas casas de famílias que o acolhiam. 
Nota-se que foi realizada audiência em conjunto com o pai, mas após a mesma nada 
mudou. 

A partir deste contexto e do resultado dos fatos, pode-se questionar: não seria este 
um típico caso de omissão estatal? Tendo ocorrido omissão dos órgãos públicos seria 
possível falar em responsabilidade (penal, civil ou administrativa) dos agentes públicos 
responsáveis pela omissão?

Segundo a lição de Matheus Carvalho (2017, p. 331):

Existem situações fáticas em que o dano é causado a um particular em 
virtude de uma não atuação do agente público. Nesses casos, analisamos o 
regramento aplicado à responsabilização do Estado decorrente da omissão 
dos seus agentes, ou seja, da ausência de conduta do agente, em situações 
nas quais teria o dever de atuar previsto em lei. A maioria da doutrina entende 
que a conduta omissiva não está abarcada pelo art. 37, § 6° da CRFB. O não 
fazer do Estado, a falta de atuação do Estado não geraria responsabilidade 
objetiva nos moldes do texto constitucional, que traz implícita, em seus termos, 
a existência de uma conduta como elemento da responsabilidade pública. 
A doutrina e a jurisprudência dominantes reconhecem que, em casos de 
omissão, aplica-se a teoria da responsabilidade subjetiva, onde o elemento 
subjetivo está condicionando o dever de indenizar. Então, nas omissões a 
regra é a aplicação da teoria subjetiva.

Nesse contexto da responsabilidade subjetiva deve-se considerar que houve 
a omissão do agente e, portanto, do próprio Estado. A omissão ocorreu no âmbito do 
exercício da função pública e, por isso mesmo, tem relação com a subjetividade do agente. 
Por tal razão não se pode interpretar a irresponsabilidade do agente como decorrência do 
princípio da impessoalidade.

Na interpretação do princípio da impessoalidade, alguns entendem que não há 
qualquer relação entre o agente público e o particular prejudicado, haja vista o fato de que 
quando o agente causou o prejuízo, não o fez na condição de particular, o fez em nome do 
Estado. Deste modo, a conduta do servidor público não deve ser imputada à sua pessoa, 
mas sim ao Estado que atua por meio dele. Esse aspecto do princípio da impessoalidade 
decorre da pura aplicação da Teoria do Órgão (Teoria da Imputação Volitiva).

Todavia, no caso em questão, deve-se considerar que entre os princípios 
fundamentais da República, segundo o artigo 1º da Constituição, está o princípio da 
dignidade da pessoa humana. Este princípio deve ser garantido no seio da família, mas 
em caso de abusos, o Estado deve intervir para que ele não seja suprimido da vida da 
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pessoa, especialmente se tratando de um incapaz. E a intervenção, segundo o artigo 70 
do Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 1990), consiste no dever de prevenir a 
ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança, os quais são, segundo o inciso 
II, incluído pela Lei nº 13.010/2014, obrigação conjunta de vários órgãos: Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública, Conselho Tutelar, Conselhos de Direitos da Criança 
e do Adolescente e entidades não governamentais que atuam na promoção, proteção e 
defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Verifica-se, portanto, que expressamente está previsto o dever de agir em caso 
de maus tratos ou violação de direitos da criança. É nesse contexto que deve o Estado 
agir, por intermédio de seus agentes, quando verificar casos de abusos ou for procurado 
pela própria vítima, como ocorreu no caso. Porém, se o ente público tiver a possibilidade 
de evitar o dano e não o faz, se estará diante do descumprimento de dever legal de agir, 
ocorrendo uma omissão. A responsabilidade por omissão envolve o dano evitável, quando 
era possível impedir o prejuízo, porém o ente público não o fez, como no caso em estudo.

Sobre a responsabilidade subjetiva do agente, demonstra-se como tem se 
posicionado o Egrégio Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. PODER PUBLICO. 
CONDENAÇÃO CÍVEL. FUNCIONÁRIO MUNICIPAL. SENTENÇA PENAL. 
HOMICÍDIO CULPOSO. RECONHECIMENTO DO DIREITO DE REGRESSO. 
OBRIGAÇÃO DE REEMBOLSAR OS VALORES A SEREM DESPENDIDOS 
PELO ENTE MUNICIPAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. Responsabilidade 
civil do ente público, diante do disposto no § 6º do artigo 37 da CF, que 
assegura o direito de regresso das pessoas jurídicas de direito público contra 
o responsável pelo ato nos casos de dolo ou culpa. A responsabilidade do 
agente público causador do dano perante o Poder Público é subjetiva, 
sendo necessária a comprovação de que o servidor agiu com dolo ou 
culpa. Caso em que restou demonstrada a culpa do servidor municipal 
pelo seu agir negligente e imperito por ocasião dos fatos ocorridos. 
Morte da vítima por eletroplessão, por ter o funcionário municipal instalado 
a fiação elétrica erroneamente. Em face do direito de regresso, o funcionário 
municipal está obrigado a ressarcir a municipalidade dos valores que vier 
a desembolsar em virtude da condenação. Concessão da gratuidade da 
justiça ao demandado no comando sentencial. RECURSO DE APELAÇÃO 
DESPROVIDO. (TJRS, 2016, grifamos)

Conforme disciplina Marçal Justen Filho (2011, p. 970):

A investidura no exercício de função pública gera um comprometimento 
individual com o aparato estatal, e a sociedade impõe ao sujeito inúmeros 
deveres. O sujeito tem o dever de responder pela conduta adotada no 
desempenho das atividades administrativas, e isso significa a impossibilidade 
de eximir-se dos efeitos das ações e omissões. O sujeito é responsável no 
sentido da existência de um dever de prestação de contas dos atos a outrem 
e de arcar com as consequências de condutas reprováveis ou equivocadas.
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Deste modo, o servidor que deu causa ao dano não se exime de ressarcir os 
eventuais prejuízos causados. Aí se pode colocar outro questionamento: a vítima (ou algum 
de seus representantes) pode deixar de cobrar do Estado e cobrar diretamente do agente 
causador do dano?

Acerca desse viés, Celso Antônio Bandeira de Mello, coloca que “[...] o vitimado é 
quem deve decidir se aciona apenas o Estado, se aciona conjuntamente a ambos, ou se 
aciona unicamente o agente [...]” e conclui que “Todo sujeito de direito capaz é responsável 
pelos próprios atos. Assim, aquele que desatende às obrigações que contraiu ou os 
deveres a que estava legalmente adstrito sofrerá a consequente responsabilização. Atua 
ilicitamente quem viola direito e causa dano a outrem.”. (BANDEIRA DE MELLO, 2016, p. 
1066)

Percebe-se que o autor admite a propositura de ação pela vítima diretamente contra o 
servidor público desde que deixe de lado a garantia de responsabilidade objetiva e ingresse 
com uma ação indenizatória, com base nas alegações de dolo ou de culpa desse agente. No 
entanto, o Supremo Tribunal Federal já se posicionou, em caso de responsabilidade civil, 
no sentido de que não é possível a propositura de ação, diretamente, em face do agente 
público causador do dano, tendo como fulcro o princípio da impessoalidade detalhado 
anteriormente, pois, segundo o Ministro Marco Aurélio,

O dispositivo é inequívoco ao estabelecer, em um primeiro passo, a 
responsabilidade civil objetiva do Estado. Na cláusula final, tem-se a dualidade 
da disciplina, ao prever direito de regresso da Administração na situação de 
culpa ou dolo do preposto responsável pelo dano. Consoante o dispositivo, a 
responsabilidade do Estado ocorre perante a vítima, fundamentando-se nos 
riscos atrelados às atividades que desempenha e na exigência de legalidade 
do ato administrativo. A responsabilidade subjetiva do servidor é em relação 
à Administração Pública, de forma regressiva. (STF, 2017, p. 9).

De acordo com Matheus Carvalho:

No que tange à responsabilidade por omissão do ente público, não obstante 
a doutrina tradicional preveja uma responsabilização subjetiva com base na 
teoria da culpa do serviço, é cediço que tal teoria não reflete o entendimento 
clássico de responsabilização subjetiva. Isso porque, a expressão subjetiva, 
em seu sentido originário, diz respeito à análise volitiva do sujeito (agente 
público), tornando indispensável, para fins de responsabilização da Pessoa 
Jurídica, a intenção ou o descaso da pessoa natural que atua em nome 
daquela. (CARVALHO, 2017, p. 367)

Deste modo, os agentes respondem somente de forma subjetiva perante o Estado 
em ação de regresso. Apesar de em 2014 o STJ ter admitido a propositura da ação de 
reparação civil pela vítima, diretamente, em face do agente público, devido à busca por 
economicidade e eficiência processual, prevalece a teoria da dupla garantia, que de acordo 
com o STF, consiste no direito que tem o particular lesado de ser indenizado pelos prejuízos 
que sofreu e a garantia ao agente de só ser cobrado pelo Estado. Por outro lado, se não 
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há pretensão de buscar uma indenização pelo dano, poderia se questionar como fica a 
possibilidade de uma responsabilização funcional do agente, a qual deveria ser apurada 
no âmbito interno do Estado, de forma a garantir que os órgãos e seus agentes públicos 
atuem com eficiência.

No sentido final exposto, resta colocar a questão da salvaguarda do interesse 
público a ser defendido pelas instituições do Estado. Se defende a ideia, respaldada pela 
Teoria do Risco Administrativo, de que o Estado desempenha suas ações visando atender 
a toda a coletividade, atuação esta que em determinados momentos pode colocar em 
risco a coletividade, individual ou coletivamente. Neste contexto, o ônus decorrente de 
uma indenização estatal é suportado por todos. Mas como fica esta situação no caso do 
dano oriundo da omissão estatal? Não teria o próprio Estado que apurar a atuação de 
seus órgãos e agentes e exercer o poder disciplinar para que se busque a atuação com 
resultados dentro de padrões esperados de civilidade? O entendimento é que na falta de 
representantes legais para propor a ação, a sociedade é a única interessada na atuação 
estatal eficiente e, portanto, o próprio Estado deve exercer suas competências e apurar o 
caso pelo viés da responsabilidade funcional do agente.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se inegável o fato de que o Estado não pode ser um garantidor universal, não 

podendo ser responsável por todas as faltas que ocorrem em seu território. Porém, basta 
a comprovação da má prestação de serviço, prestação ineficiente ou, ainda, prestação 
atrasada do serviço como ensejadora do dano, para fins de que seja caracterizada a 
responsabilização do ente público. Ela seria oriunda da omissão no dever de agir.

É possível enquadrar o caso, portanto, como uma verdadeira omissão do Estado, já 
que os agentes competentes, quando procurados, não exerceram seu dever de agir. Então, 
configura-se a omissão estatal. 

Em casos de omissão do Estado deve ocorrer a responsabilização do agente 
que deu causa ao dano. Por mais que os autores interpretem o texto constitucional 
considerando implícita a necessidade da existência de uma conduta como elemento da 
responsabilidade pública, não se pode admitir essa única interpretação. É que a redação 
do parágrafo 6º do artigo 37 da Constituição da República menciona que as pessoas ali 
elencadas respondem pelos danos causados por seus agentes. O dano pode ser causado 
comissiva ou omissivamente, de modo que ocorrendo omissão a responsabilidade sempre 
se configura subjetiva.

Ademais, especialmente acerca do caso do menino Bernardo, fica evidenciado 
que os agentes públicos, assim como em qualquer outro evento semelhante, respondem 
não só perante ao Estado, mas como também perante a sociedade, pelos efeitos das 
ações e omissões praticadas. E o dano resultante da omissão no exercício da função 
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pública foi o mais grave, já que desrespeita os fundamentos da República. Dessa forma, 
olhando no sentido mais amplo, há ineficiência estatal por ser um crime contra a sociedade 
como um todo. Como a omissão gerou um crime que em tese não tem interessados 
em responsabilizar, já que a morte do menino foi ocasionada no seio da família, resta 
unicamente a responsabilidade funcional como meio de apuração da conduta.

Chega-se desse modo à conclusão de que deve haver na prática uma vinculação 
jurídica entre a autoria e os efeitos da conduta do agente, cabendo ao sujeito arcar com as 
consequências pertinentes, em relação a quem sofreu o dano, à sociedade e funcionalmente.
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